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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 14/2023 

 

Sumário: 

 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O crime de ofensa a organismo, serviço ou pessoa coletiva, previsto e punível pelo artigo 187.º do Código Penal, 

pode ser cometido através de escrito 

 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 800/2023 

 

Sumário: 

 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Pronuncia-se pela inconstitucionalidade da norma constante do artigo 2.º do Decreto n.º 91/XV, da Assembleia 

da República (Regula o acesso a metadados referentes a comunicações eletrónicas para fins de investigação 

criminal), publicado no Diário da Assembleia da República n.º 26, 2.ª série-A, de 26 de outubro de 2023, 

procedendo à segunda alteração à Lei e enviado ao Presidente da República para promulgação como lei, na parte 

em que altera o artigo 4.º da Lei n.º 32/2008, de 17 de julho, conjugado com o artigo 6.º da mesma lei, quanto 

aos dados previstos no n.º 2 do mencionado artigo 6.º; não se pronuncia pela inconstitucionalidade das demais 

normas cuja apreciação foi requerida. 
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